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SOBRE O INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE                                                                                  

A missão do Instituto Estadual do Ambiente (Inea) Ş άǇǊƻǘŜƎŜǊΣ ŎƻƴǎŜǊǾŀǊ Ŝ ǊŜŎǳǇŜǊŀǊ ƻ 

patrimônio ambiental do Estado do Rio de Janeiro para promover a agenda do 

desenvolvimento sustentável, sendo um órgão gestor ambiental de referência, 

ŜȄŜǊŎŜƴŘƻ ǳƳ ǇŀǇŜƭ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻ ƴƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řƻ 9ǎǘŀŘƻέΦ 

O instituto é vinculado à Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), 

sendo uma autarquia em regime especial, criado pela Lei Estadual nº 5.101, de 04 de 

outubro de 2007, integrando a Administração Pública indireta.  Cabe ao Inea, dentre 

outras atribuições, executar as ações do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza (SNUC), devendo propor, implantar, gerir, proteger, fiscalizar e monitorar 

as Unidades de Conservação (UCs) instituídas pelo Estado.  

De acordo com o organograma do órgão, é função da Diretoria de Biodiversidade, 

Áreas Protegidas e Ecossistemas (Dibape) fomentar programas de pesquisa, executar 

ações de proteção, preservação e conservação da biodiversidade, e exercer o poder de 

polícia ambiental, para a proteção das unidades de conservação estaduais. 

A gestão das UCs está subordinada diretamente à Gerência de Unidades de 

Conservação (GEUC), mas possui interface também com a Gerência de Visitação, 

Negócios e Sustentabilidade (GEVINS) e com a Gerência de Guarda-Parques (GGPAR). 

O apoio ao planejamento das UCs é fornecido pelo Núcleo de Planejamento para 

Conservação (NPC), responsável pela coordenação e elaboração deste Plano de 

Manejo. Todos estes setores estão vinculados à Dibape. 

 

INTRODUÇÃO 

De acordo com a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 (SNUC), o Plano de Manejo (PM) 

é o documento técnico no qual se estabelece o zoneamento e as normas que devem 

presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais em uma unidade de 

conservação, incluindo a implantação de estruturas físicas necessárias a sua gestão. 

Um plano de manejo serve como referência fundamental para as decisões gerenciais, 

sendo um balizador das ações em uma área protegida. Descreve a missão da unidade 

ao identificar o seu propósito, a sua significância, os seus recursos e valores 

fundamentais, além de fornecer subsídios para interpretação ambiental no território 

da UC. Também define seu zoneamento e normas, avalia e indica a necessidade de 

dados e planejamento, além de identificar seus atos legais, regras específicas (quando 

necessário), atos administrativos previamente existentes e os que deverão ser 

elaborados.  

Há alguns anos vem sendo discutido no Inea possíveis mudanças na metodologia de 

elaboração de planos de manejo. Tendo como base a experiência do Instituto Chico 

Mendes para Conservação da Biodiversidade (ICMBio), optou-se pela adoção da 
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mesma abordagem que o órgão está desenvolvendo para elaboração e revisão dos 

planos de manejo das UCs federais.  

A metodologia que vem sendo utilizada pelo ICMBio é baseada no Foundation 

Document, do Serviço de Parques Nacionais norte-americano (do inglês National Park 

Service - NPS), com algumas adaptações para o contexto legal brasileiro. Sua principal 

vantagem é a oportunidade de integrar e coordenar todos os tipos e níveis de planos e 

decisões, a partir de um entendimento comum do que é mais importante para a 

unidade.  

Dentre as etapas da metodologia escolhida, está a realização da Oficina Participativa 

para Elaboração (OPE) do PM. O número de participantes é limitado, entre 25 e 30 

pessoas, sendo o principal critério de escolha o conhecimento sobre a região e sobre a 

UC.  

Com base nessa abordagem, o PM desempenha várias funções: 

¶ Comunica, por meio de um documento tangível e objetivo, o que é mais 

importante acerca da unidade de conservação aos diversos públicos e usuários; 

¶ Concentra esforços nos recursos e valores fundamentais para a proteção da UC, 

cruciais para atingir o seu propósito e manter a sua significância; 

¶ Garante uma coerência quanto aos planos e decisões, além de contribuir com 

programas e ações subsequentes para atingir o propósito da unidade e outros 

objetivos; 

¶ Serve de base para o desenvolvimento ou correção de todos os planejamentos 

posteriores; 

¶ Descreve as diretrizes políticas para os recursos e valores fundamentais na UC; 

¶ Identifica as condições, ameaças e problemas em relação aos seus recursos e 

valores fundamentais; 

¶ Identifica e prioriza planos, estudos e ações de manejo que são necessários 

para a unidade; 

¶ Fundamenta o processo decisório, usando recursos, instalações e mapas de 

zoneamento. 

Considerando o cenário estadual, a Dibape propôs algumas adaptações na 

metodologia utilizada pelo ICMBio, concluindo, por exemplo, pela elaboração de um 

documento norteador principal (Plano de Manejo) e, posteriormente, de documentos 

mais específicos correspondentes a planos setoriais e programas prioritários, indicados 

no PM (Figura 1). 
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Figura 1. Ilustração exemplificativa da proposta do Plano de Manejo considerando a nova 

abordagem, adaptada para o contexto estadual.  

 

Elementos do Plano de Manejo                                                                             

No âmbito dessa nova abordagem, um PM deve incluir os seguintes elementos: 

¶ Declaração de propósito;  

¶ Declarações de significância;  

¶ Recursos e valores fundamentais;  

¶ Subsídios para interpretação ambiental;  

¶ Questões-chave;  

¶ Avaliação das necessidades de dados e planejamento;  

¶ Atos legais e administrativos;  

¶ Zoneamento;  

¶ Normas Gerais; 

¶ Diretrizes de Planejamento. 

A Figura 2 demonstra as relações entre esses elementos. Embora estejam 

compartimentados, é importante perceber que o desenvolvimento de um PM é um 

processo estruturado em que todos os elementos estão interligados. 

O planejamento da UC deve ser dinâmico, podendo ser atualizado a partir dos 

resultados obtidos com a implementação dos planos setoriais e programas específicos, 

os quais devem ser reavaliados sempre que necessário. Para tanto, recomenda-se que 

a administração da unidade, em conjunto com o Conselho Consultivo, realize o 

monitoramento dos planos e programas, com base nas diretrizes de planejamento 

indicadas no PM. A periodicidade sugerida para esta ação é de dois em dois anos. 
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Quanto ao documento do plano de manejo propriamente dito, a sua revisão deve 

ocorrer somente quando houver necessidade de alteração no zoneamento e/ou das 

normas, implicando na publicação de novo ato administrativo para aprovação pelo 

órgão gestor. 

Ressalta-se a importância da gestão participativa, por meio da integração do Conselho 

Consultivo, que deve conhecer o PM, acompanhando e apoiando a UC no 

desenvolvimento das diretrizes de planejamento propostas.  

 

 

Figura 2. Elementos de um plano de manejo, segundo a abordagem adotada.

 

                Fonte: ICMBio, 2018.  
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O PARQUE ESTADUAL DA COSTA DO SOL ς ANITA MUREB 

O Parque Estadual da Costa do Sol ς Anita Mureb (PECS) foi criado pelo Decreto 

Estadual n° 42.929, de 18 de abril de 2011. De acordo com o SNUC, consiste em 

Unidade de Conservação de Proteção Integral, tendo como objetivo básico a 

preservação, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais. 

O parque tem 9790,44 hectares de área e está dividido em quatro setores, cada qual 

composto por uma ou mais áreas distintas, abrangendo terras dos municípios de 

Araruama, Armação de Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Saquarema e São Pedro da 

Aldeia (Figuras 3 e 4).  

De acordo com seu decreto de criação, o PECS tem como objetivos: assegurar a 

preservação dos remanescentes de Mata Atlântica e ecossistemas associados da 

região das baixadas litorâneas, bem como recuperar as áreas degradadas ali 

existentes; manter populações da fauna e flora nativas e oferecer refúgio para 

espécies migratórias, em especial espécies raras, vulneráveis, endêmicas e ameaçadas 

de extinção; preservar restingas, mangues, floresta atlântica, vegetação xerofítica, 

cordões arenosos, costões rochosos, brejos, lagoas, lagunas, formações geológicas 

notáveis e sítios arqueológicos contidos em seus limites; oferecer oportunidades de 

visitação, recreação, interpretação, educação e pesquisa científica; assegurar a 

continuidade dos serviços ambientais prestados pela natureza; e possibilitar o 

desenvolvimento do turismo em seu interior do parque e de atividades econômicas 

sustentáveis em seu entorno. 

 

Histórico do Plano de Manejo do Parque Estadual da Costa do Sol 

A elaboração do PM do PECS foi ƛƴƛŎƛŀŘŀ ŜƳ ƳŀǊœƻ ŘŜ нлмпΣ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ άtǊƻƧŜǘƻ 

Ações PǊƛƻǊƛǘłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ ŀ ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ Řƻ tŀǊǉǳŜ 9ǎǘŀŘǳŀƭ Řŀ /ƻǎǘŀ Řƻ {ƻƭέ. O projeto 

visava tanto à elaboração de proposta de plano de manejo para o parque, como à 

revisão dos planos de manejo das Áreas de Proteção Ambiental (APAs) do Pau-Brasil, 

de Massambaba e da Serra de Sapiatiba, assim como incluía outras atividades 

relacionadas à estruturação das quatro UCs. Dentre essas atividades estavam 

elaboração de cadastro fundiário, elaboração de projeto de demarcação física e 

cercamento, divulgação e fortalecimento da identidade visual das UCs e elaboração de 

estudo de viabilidade técnica para implantação de infraestrutura física para a gestão 

do PECS. 

Para sua execução foi contratado, no dia 06 de fevereiro de 2014, o Consórcio Costa 

do Sol (CCS), vencedor do chamamento público realizado pelo Funbio (Fundo Brasileiro 

para a Biodiversidade), entidade executora, à época, dos recursos oriundos de 

compensação ambiental alocados no Fundo da Mata Atlântica. 
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O prazo inicialmente previsto para conclusão do projeto era de 18 meses, tendo 

havido prorrogação para 25 meses, com previsão de término para abril de 2016. Em 

virtude de dificuldades de execução, após reunião conjunta entre Inea, Funbio e CCS, 

decidiu-se pela interrupção do projeto e suspensão do contrato, o que ocorreu no dia 

24 de janeiro de 2017, com a assinatura do Termo de Quitação ao Contrato de 

Prestação de Serviços de Consultoria. 

Desta forma, os planos de manejo não foram concluídos, tendo sido finalizados cerca 

de 90% dos módulos de diagnóstico (fauna, flora, biologia marinha, meio físico, 

socioeconomia, aspectos institucionais e uso público), faltando as devidas correções 

indicadas pelo Inea em parte do material entregue. 

Paralelamente a este fato, destaca-se a decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro ς TJRJ (Processo: 0004121-47.2013.8.19.0055) pela nulidade do Convênio n° 

03 de 2009, firmado entre a antiga Secretaria de Estado do Ambiente - SEA e o Funbio. 

Essa decisão implicou na proibição do repasse e do gerenciamento dos recursos de 

compensação ambiental advindos de empreendimentos localizados nos municípios 

abrangidos pelo PECS.   

Diante desse cenário, o processo de elaboração do plano foi readequado para as 

condições existentes na Dibape. A Diretoria participou de diversas reuniões junto ao 

Grupo de Trabalho (GT) do Plano de Manejo, formado no âmbito do Conselho 

Consultivo do parque, e elaborou novo mapeamento do uso do solo, também com 

apoio do GT, em virtude de ter verificado inconsistências no que fora entregue pela 

consultoria CCS.  

Em 2018, foi ajuizada Ação Civil Pública pelo Ministério Público Estadual (processo n° 

0008156-12.2018.8.19.0011), determinando que o Inea e o Estado do Rio de Janeiro 

concluíssem o PM. Após audiência de conciliação realizada no dia 28 de junho de 2018, 

foi acordado o prazo de oito meses para conclusão do documento, iniciando-se a partir 

do mês de agosto do mesmo ano.  

Assim, foi proposto um cronograma pelo Núcleo de Planejamento para Conservação 

da Dibape (NPC), incluindo as etapas especificadas no Quadro 1. 

Foi então elaborada a caracterização da UC, tendo como base o material de 

diagnóstico já produzido pelo CCS entre 2014 e 2016, bem como o Guia do 

Participante. Ambos os documentos foram enviados aos participantes da OPE, antes 

de sua realização. Foram também realizadas reuniões prévias, coordenadas 

voluntariamente por representantes do GT, organizadas por núcleo do PECS 

(Massambaba, Atalaia-Dama Branca, Pau-Brasil e Sapiatiba). Essas reuniões tiveram o 

objetivo de discutir conflitos e soluções, e coletar contribuições de outras pessoas que 

não participariam da oficina.  
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Quadro 1. Cronograma com as etapas para finalização do Plano de Manejo do PECS  

Metas/Produtos Ano - 2018 Ano - 2019 
Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar Abril 

Apresentação para o GT do PM da 
proposta e cronograma para 
finalização do documento 

         

Avaliação e revisão do material 
produzido pelo CCS para elaboração da 
Caracterização da UC 

         

Elaboração do Guia dos Participantes 
         

Realização de Oficina participativa 
para elaboração do PM 

         

Elaboração do PM (documento 
consolidado e finalizado) 

         

Encaminhamento para publicação 
(Resolução Inea) 

         

 

A lista de convidados foi elaborada em conjunto com o GT, tendo sido selecionadas e 

convidadas 30 pessoas, incluindo representantes do Conselho Consultivo, das 

prefeituras dos municípios abrangidos pela UC, de pesquisadores, de condutores do 

PECS, de Organizações Não Governamentais (ONGs) e da UC.  

A OPE foi realizada nos dias 27 e 28 de novembro, e nos dias 04 e 05 de dezembro de 

2018, no auditório cedido pela Universidade Estácio de Sá, em Cabo Frio-RJ. O número 

de presentes variou entre os dias da oficina, tendo comparecido ao final 26 

participantes (nomes listados no início deste PM). A equipe do Inea, responsável pela 

moderação, condução, facilitação e logística, foi composta por oito pessoas da GEUC e 

uma do NPC, sendo este Núcleo também responsável pela coordenação do processo. 

Os trabalhos de construção do PM durante a OPE contaram com exercícios individuais 

e em grupo, culminando na construção de cada elemento do Plano já elencados acima 

(propósito, significância, recursos e valores fundamentais, zoneamento, etc). 

Depois disso, a consolidação dos resultados foi realizada pela equipe da Dibape/Inea, 

ƛƴƛŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ŜƳ ŦƻǊƳŀǘƻ ŘŜ άǊŜƭŀǘƻǊƛŀέΣ Ŝ ŜƳ ǎŜƎǳƛŘŀ ŜƳ ŦƻǊƳŀǘƻ ǇǊŜƭƛƳƛƴŀǊ Řƻ taΦ 

Os documentos foram enviados aos participantes da OPE para revisão, considerações e 

validação, até se obter a versão final do Plano.  

 

Alteração de limites do Parque Estadual da Costa do Sol 

Entre os anos de 2016 e 2017, foi iniciada pela então Secretaria de Estado do 

Ambiente (SEA), e pela Dibape, discussões sobre alterações nos limites do PECS, tendo 

como base solicitações do Conselho Consultivo, de pesquisadores e de alguns 

proprietários da região. O assunto também ganhou importância após o Projeto de Lei 
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nº 1.546/2016, que propõe a desafetação da área ocupada em Monte Alto, Arraial do 

Cabo. 

Um estudo sobre a redelimitação do parque foi iniciado pela Dibape em 2017, 

elencando áreas a serem excluídas ou incluídas, mas não chegou a ser concluído ou 

divulgado. Houve paralisação das discussões no âmbito da Diretoria por conta da 

retomada da elaboração do PM em 2018, e pela determinação do Ministério Público 

(MP) de que o Inea não deveria se pronunciar sobre desafetações até a finalização do 

Plano. 

Em novembro de 2018, houve uma reunião com o MP, representantes do legislativo e 

da sociedade civil para tratar deste tema com urgência, em especial a questão da 

ocupação de Monte Alto. Ficou acordado que essa discussão seria retomada como um 

άǇǊƻƧŜǘƻ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻ Řƻ taέΣ ŦƻŎŀƴŘƻ ƛƴƛŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ƴŀ łǊŜŀ ŘŜ aƻƴǘŜ !ƭǘƻΦ  
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   Figura 3: Localização do Parque Estadual da Costa do Sol e municípios do entorno. 
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Figura 4: Carta imagem do PECS.  


